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1. Identificação do Procedimento 

Ajuste Direto Critério Material n.º ADCM/18/2022/DMC. 

2. Objeto do procedimento 

Serviços de seguro de obras de arte – Coleção do pintor Joan Miró. 

3. Entidade Adjudicante 

Município do Porto. 

4. Órgão que tomou a decisão de contratar 

Presidente da Câmara Municipal no exercício da competência estabelecida na alínea a), n.º 1, artigo 

18.º, do DL n.º 197/99, de 08.06, mantido em vigor pela alínea f), n.º 1, artigo 14.º, do DL n.º 18/2008, de 

29.01 (na redação atual), em conjugação com a alínea f), n.º 1, artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12.09. 

5. Fundamentação da escolha do procedimento 

Critério material previsto na alínea b), n.º 1, do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

6. Esclarecimentos e Lista de Erros e Omissões 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação da proposta, o interessado pode solicitar os 

esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento e, no 

mesmo prazo, deve apresentar uma lista na qual identifique, expressa e inequivocamente, os erros 

e as omissões das peças do procedimento por si detetados. 

2. É à Divisão Municipal de Compras que compete prestar esclarecimentos. 

7. Preço base 

1. O prémio comercial anual máximo que a entidade adjudicante está disposta a pagar é de 

€33.603,31 (valor sem revisão de preços e sem IVA). 

2. O preço base, que inclui todos os outros elementos que compõem a fatura a pagar ao adjudicatário e 

que não se encontram submetidos à concorrência por serem regulados por entidades terceiras, para 

a vigência máxima prevista no caderno de encargos, corresponde a €105.000,00 (valor sem IVA), a 

que corresponde a €35.000,00/ano. 

8. Preço anormalmente baixo de uma proposta 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 71.º do CCP não são definidas as situações em que o preço de 

uma proposta é considerado anormalmente baixo. 

9. Documentos que constituem a proposta 

1. O concorrente deverá fazer acompanhar a sua proposta dos seguintes documentos: 
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a. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I ao presente Convite. 

b. Prémio comercial anual, que não deve incluir o IVA; 

c. Prémio total anual, que não deve incluir o IVA, decomposto por cada um dos encargos 

legalmente exigíveis, se aplicável. 

d. Instrumento de mandato do segurador para o representar na apresentação de proposta e 

outorga e gestão do contrato. 

2. Não integram a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente, exceto os que 

sejam indispensáveis para os efeitos do disposto na parte final da alínea b) do n.º 1 do art.º 57.º do 

CCP. 

10. Idioma dos documentos que constituem a proposta 

Todos os documentos devem ser apresentados em Português. 

11. Proposta variante 

Não é admitida a apresentação pelo concorrente de proposta variante. 

12. Prazo e modo de apresentação da proposta 

1. A proposta e os documentos que a instruem serão entregues até às 17:00 horas do 2.º dia a contar 

da data do envio do presente convite. 

2. Sempre que o termo do prazo definido para a apresentação de proposta coincidir com dia em que os 

serviços da entidade adjudicante estejam encerrados, transfere-se o mesmo para o primeiro dia útil 

seguinte. 

3. A transferência do termo do prazo definido no número 1, por força do estabelecido no número 2, não 

determinará qualquer alteração aos restantes prazos que estejam associados ao prazo definido para 

a apresentação de proposta. 

4. A proposta e os documentos que a instruem serão apresentados, nos termos do disposto no art.º 

115.º n.º 1 alínea g) do CCP, através do seguinte meio de transmissão eletrónica de dados: 

www.acingov.pt.  

5. Atento o modo para a apresentação da proposta definido no ponto anterior, fica dispensada a 

submissão da proposta com recurso a certificados qualificados de assinatura eletrónica, por não ser 

aplicável o disposto na Lei n.º 96/20151. 

6. A receção da proposta é registada com referência à respetiva data e hora, sendo entregue ao 

concorrente um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 

 

                                                           
1 Regula a disponibilização e a utilização das plataformas eletrónicas de contratação pública e transpõe o artigo 29.º da Diretiva 2014/23/UE, o artigo 22.º e o 
anexo IV da Diretiva 2014/24/UE e o artigo 40.º e o anexo V da Diretiva 2014/25/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, 
revogando o Decreto -Lei n.º 143 -A/2008, de 25 de julho. 
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13. Critério de adjudicação 

Quando o convite é dirigido a uma única entidade, a adjudicação consiste na aceitação da única 

proposta apresentada, como resulta da primeira parte do n.º 1 do artigo 73.º do CCP, pelo que não deve 

ser indicado o critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, determinada por 

uma das modalidades definidas no n.º 1 e 2 do artigo 74.º, do mesmo código. 

14. Negociações 

A proposta apresentada não será objeto de negociação. 

15. Caução 

Não será exigível a prestação de caução. 

16. Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 

1. Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo II ao presente Convite. 

2. Documento que titule o direito de exercer a atividade seguradora, emitido pela ASF – Autoridade de 

Supervisão de Seguros e Fundo de Pensões. 

3. Documento comprovativo da sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do art.º 55.º do CCP. 

4. Documento comprovativo da sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal, como definido na alínea e) do art.º 55.º do CCP. 

5. Certificado de registo criminal2 (ou, no caso de não emissão, deve o adjudicatário indicar os motivos, 

sendo que será considerada, em substituição, a declaração solene sob compromisso de honra - 

conforme o modelo constante do Anexo II, desde que comprovada a inscrição junto da ASF, referida 

no número 2 da presente cláusula)3, dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência em efetividade de funções e da própria pessoa coletiva, como previsto na alínea b) e h) do 

art.º 55.º e do art.º 83.º-A do CCP, com a inscrição no fim a que se destina “Contratação Pública”. 

6. Cópia da certidão do registo comercial ou o código de acesso à certidão permanente, ou da ata de 

tomada de posse dos titulares dos órgãos e respetivos estatutos, no caso de se tratar de pessoa 

coletiva sem carácter comercial ou industrial, se aplicável. 

7. Documento comprovativo de registo no Portal Nacional de Fornecedores do Estado, se aplicável.4 

                                                           
2 O registo criminal pode ser obtido mediante o preenchimento e envio de um requerimento por e-mail ou através do Portal do registo criminal online: 
https://lnkd.in/drGBB2s. Mais informações em: https://lnkd.in/eFd97w5 
3 Nos termos do n.º3 do artigo 83.º-A do CCP. 
4 A apresentação deste documento, dispensa a apresentação dos documentos mencionados nos nos 2, 3 e 4 da presente cláusula, nos termos do nº 9, do artigo 
81º do CCP.  
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8. No caso de se tratar de adjudicatário ou de um subcontratado, nacional de Estado signatário do 

Acordo sobre o Espaço Económico Europeu5 ou do Acordo sobre Contratos Públicos da 

Organização Mundial de Comércio pode ainda apresentar, em substituição dos documentos de 

habilitação, uma declaração sob compromisso de honra, prestada perante notário, autoridade 

judiciária ou administrativa ou qualquer outra competente, de que pode executar a prestação objeto 

do contrato a celebrar no Estado de que é nacional de acordo com as regras nele aplicáveis. Ou, no 

caso de não emissão, será considerada, em substituição, a declaração solene sob compromisso de 

honra - conforme o modelo constante do Anexo II, desde que comprovada a inscrição junto da ASF, 

referida no número 2 da presente cláusula. 

17. Idioma dos documentos de habilitação 

Todos os documentos de habilitação devem ser apresentados em Português. 

18. Registo Central de Beneficiário Efetivo (RCBE) – Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto6 

1. Juntamente com os documentos de habilitação e dentro do mesmo prazo, o adjudicatário deverá 

apresentar documento comprovativo de registo no RCBE7, ou o respetivo código de acesso. 

2. Tendo em atenção o disposto no n.º 1, b) do artigo 37.º da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, o 

incumprimento das obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do 

Beneficiário Efetivo, aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do 

contrato decorrente do presente procedimento, constituindo causa de caducidade da adjudicação 

por força do disposto no artigo 87.º-A do CCP. 

3. Ao adjudicatário será concedido um prazo de 1 dia para se pronunciar em sede de audiência prévia, 

relativamente a facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do artigo 87.º-A do 

CCP. 

19. Prazos para apresentação dos documentos de habilitação 

1. Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 2 dias após a notificação da 

adjudicação. 

2. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, por uma 

única vez, por solicitação do adjudicatário formulada ao órgão competente para a decisão de 

contratar, por um período não superior a cinco dias. 

3. A supressão de irregularidades, detetadas nos documentos apresentados, que possam levar à 

caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP, deve ocorrer no prazo de 

1 dia, após notificação pela Divisão Municipal de Compras.  

                                                           
5 Noruega, Islândia, Liechtenstein e União Europeia. 
6 “Estão excluídas de apresentação do RCBE as entidades identificadas no artigo 4.º, do Anexo I da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto.” 
7 O preenchimento da declaração do RCBE é feito através do site https://justica.gov.pt/servicos/Registo-de-Beneficiario-Efetivo. 
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4. Ao adjudicatário será concedido um prazo de 1 dias para se pronunciar em sede de audiência 

prévia, relativamente a facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do n.º 2 do 

artigo 86.º do CCP. 

20. Prazo para confirmar compromissos assumidos por entidades terceiras 

Os compromissos assumidos por entidades terceiras devem ser confirmados no mesmo prazo previsto 

para apresentar os documentos de habilitação. 

21. Despesas e encargos para celebração do contrato 

As despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

22. Legislação aplicável 

Em tudo quanto for omisso no presente convite, observar-se-á o disposto no CCP (aprovado pelo D.L. 

n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na redação atual) e restante legislação aplicável. 
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ANEXO I – (MODELO DE) DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) nº.1 do art.º 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do art.º 256.º-A, conforme aplicável] 

 

1. (nome, número de documento de identificação(8)  e morada), na qualidade de representante 

legal de (9) (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 

do procedimento de (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (10) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 

declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2. Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (11): 

a. …… 

b. …… 

3. Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4. Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

6. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de 

que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do 

referido Código. 

7. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

                                                           
(8) Indicar o n.º do BI ou do CC 
(9) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 
(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada» 
(11) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º1 e nos n.os 2 e 

3 do artigo 57.º 
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qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

(local, data e assinatura)(12). 

 

 

Ou / Or  

 

ANNEXE I - DECLARATION MODEL 

(as referred to in subparagraph a) no. 1 of article 57 of Decree-Law 18/2008, of 29 January, in its current form) 

 

1. ............................, (name, identification document number and address), as legal representative 

of (13) ……………….…. (company name, tax identification number and registered office or, in the 

case of a tendering group, company names, tax identification numbers and registered offices), 

having been made fully and clearly aware of the contract specifications for the execution of the 

contract to be signed as a result of [Contract Type] Procedure …………………….  (name or 

reference number for the procedure in question), hereby declares, on his/her honour, that the 

company he/she represents (14) undertakes to execute the contract in question in accordance 

with the contents of the abovementioned contract specifications and that it accepts, without 

reservation, all the clauses in the same contract specifications. 

2. He/she further declares that the contract will be executed in accordance with the terms of the 

following (appended) documents (15): 

a. …… 

b. …… 

3. He/she further declares that he/she/it waives special jurisdiction and defers to the provisions of 

the applicable Portuguese legislation in all that pertains to the execution of the abovementioned 

contract. 

4. Furthermore, he/she declares on his/her honour that is not in any of the situations provided for in 

no. 1 of article 55 of the Code of Public Contracts 

5. The declarant is fully aware that the making of any false statements would, depending on the 

case, result in the exclusion of the submitted proposal or the voiding of the awarding of any 

resulting contract and would be deemed a serious offence under article 456 of the Public 

Procurement Code. This may lead to the application of the additional penalty of removal of the 

                                                           
(12) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
(13) Only applicable to tenderers who are legal persons 
(14) If the tenderer is a natural person, the phrase  “that the company he/she represents undertakes” should be replaced by “he/she 
undertakes” 
(15) List all the documents comprising the proposal, in addition to this declaration, as required under subparagraphs b), c) and d) of 

no. 1 and nos. 2 and 3 of article 57. 
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right to participate, as a candidate, as a tenderer or as a member of a candidate or tenderer 

grouping in any preparatory procedure for a public contract, without prejudice to the reporting of 

any such offence to the appropriate authorities for the purposes of criminal prosecution. 

6. When the awarding body so requests, the tenderer undertakes, in the terms stipulated in article 

81 of the Public Procurement Code, to submit the declaration found in Annexe II to this same 

code, as well as all the probative documents pertinent to the situations described in 

subparagraphs b), d), e) and h) of no. 4 of this declaration. 

7. The declarant is also fully aware that failing to provide the documents requested and required 

under the previous point, through his/her/its own fault, would, depending on the case, result in the 

voiding of the awarding of any contract resulting from the proposal and would be deemed a 

serious offence under article 456 of the Public Procurement Code. This may lead to the 

application of the additional penalty of removal of the right to participate, as a candidate, as a 

tenderer or as a member of a candidate or tenderer grouping in any preparatory procedure for a 

public contract, without prejudice to the reporting of any such offence to the appropriate 

authorities for the purposes of criminal prosecution. 

 

………. (place), ………. (date), ………. [signature (16)]. 

 

 

                                                           
(16) As stipulated in nos. 4 and 5 of article 57. 
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ANEXO II – (MODELO DE) DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de janeiro, com as alterações vigentes] 
  

 

1. ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal de 

(17) ... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes], adjudicatário(a) no procedimento de ... [designação ou 

referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(18) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

2. O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (19)] os documentos comprovativos de que a sua representada (20) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

………. (local), ………. (data), ………. [assinatura (21)]. 

 
 
 
Ou / or  
 
ANNEXE III - DECLARATION MODEL 

(as referred to in subparagraph a) no. 1 of article 81 of Decree-Law 18/2008, of 29 January, in its current form) 

  

 

1. …………….. [name, identification document number and address], as legal representative of (19) ... 

[company name, tax identification number and registered office or, in the case of a tendering group, 

company names, tax identification numbers and registered offices] contractor in the.... procedure 

[name or reference number for the procedure in question], hereby declares, on his/her honour, that the 

                                                           
(17) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(18) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(19) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(20) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(21) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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company he/she represents that is not in any of the situations provided for in no. 1 of article 55 of the 

Code of Public Contracts. 

2. The declarant appends documentation proving that the company he represents (28) is not in any of the 

situations described in subparagraphs b), d), e) and h) of article 55 of the Public Procurement Code [or 

indicates ... as being the internet website the site at which such proof may be consulted (27)]. 

3. The declarant is fully aware that the making of any false statements would nullify the awarding of any 

contract and would be deemed a serious offence under article 456 of the Public Procurement Code. 

This may lead to the application of the additional penalty of removal of the right to participate, as a 

candidate, as a tenderer or as a member of a candidate or tenderer grouping in any preparatory 

procedure for a public contract, without prejudice to the reporting of any such offence to the appropriate 

authorities for the purposes of criminal prosecution. 

 

[Place], [date] [Signature (29)] 

 

 

(19) Only applicable to tenderers who are legal persons  
(20) If the tenderer is a natural person, the phrase “that the company he/she represents undertakes” should be replaced by “he/she 
undertakes”. 
(21) Indicate if, in the meantime, the person has been legally rehabilitated 
(22) Indicate if, in the meantime, the person has been legally rehabilitated 
(23) Select the appropriate form according to whether the tenderer is a natural or legal person 
(24) Indicate if, in the meantime, the person has been legally rehabilitated 
(25) Indicate if, in the meantime, the person has been legally rehabilitated 
(26) Select according to the situation 
(27) Add the information required for consulting this proof, where appropriate. 
(28) If the tenderer is a natural person, the phrase “that the company he/she represents undertakes” should be replaced by “he/she 
undertakes”. 
(29) As stipulated in nos. 4 and 5 of article 57. 
 
 
 
 
 

 
 


